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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0002485/2026 

O MUNICÍPIO DE OEIRAS - PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

na Praça das Vitórias, nº 35, Centro, Oeiras-PI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

06.553.937/0001-70, por intermédio do Agente de Contratação/Pregoeiro, com 

auxílio da Equipe de Apoio, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, das demais normas aplicáveis e das condições estabelecidas neste Edital e 

no Termo de Referência. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica, por meio de 

registro de preços, para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE MUTIRÃO DE PEQUENAS CIRURGIAS AMBULATORIAIS E 

MUTIRÃO DE TRATAMENTO AMBULATORIAL DE VARIZES EM MEMBROS 

INFERIORES PARA PACIENTES DO MUNICÍPIO DE OEIRAS – PI, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência. 

2. DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA E ENDEREÇO ELETRÔNICO 

2.1 A sessão pública do Pregão Eletrônico será realizada na data e horário abaixo 

especificados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico: 

• Data: 25/09/2026. 

• Horário: 13:00hmin, horário de Brasília. 

• Endereço eletrônico: https://www.licitaoeiras.com.br/ 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

3.1. O critério de julgamento adotado nesta licitação é o de MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor 

unitário ofertado para a execução dos serviços, preservada a unidade assistencial 

interna de cada item, conforme especificado no Termo de Referência/Projeto Básico. 
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4. DO MODO DE DISPUTA 

4.1. O presente certame será conduzido pelo modo de disputa ABERTO E 

FECHADO, nos termos do artigo 56, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e conforme 

regulamentação específica. 

5. ACESSO AO SISTEMA 

5.1. O acesso ao sistema eletrônico para participação na sessão pública será 

permitido apenas às empresas devidamente cadastradas e credenciadas na 

plataforma de licitações indicada no preâmbulo deste edital. 

5.2. A responsabilidade pelo acesso à plataforma eletrônica, bem como pelo envio de 

propostas e lances, é exclusiva dos licitantes, não cabendo à Administração Pública 

qualquer responsabilidade por dificuldades técnicas ou falhas na transmissão de 

dados. 

5.3. Em caso de indisponibilidade do sistema eletrônico na data e horário marcados 

para a realização da sessão pública, a sessão será automaticamente suspensa e 

remarcada, com nova data e horário a serem divulgados nos meios oficiais de 

comunicação da Administração. 

6. DO CADASTRO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. Os interessados em participar de pregões, em sua forma eletrônica, neste 

município, deverão realizar seu cadastro no sítio eletrônico: 

https://www.licitaoeiras.com.br/. 

6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica: 

6.2.1. A responsabilidade do licitante ou de seu representante legal pelas informações 

prestadas; 

https://www.licitaoeiras.com.br/
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6.2.2. A presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 

inerentes a este pregão. 

6.3. O licitante será o único e exclusivo responsável, de forma formal, por todas as 

transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. 

6.3.1. O licitante assume como firmes e verdadeiras todas as propostas e lances 

ofertados, bem como os atos praticados diretamente ou por intermédio de seu 

representante. 

6.3.2. Fica excluída qualquer responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

7.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam com o cadastro 

regular na página eletrônica do sistema de licitações. 

7.2. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno 

porte, às sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, 

conforme os limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3. A participação na licitação não será permitida a pessoas jurídicas que atuem em 

consórcio, observadas as disposições do artigo 15 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Não poderão participar desta licitação os seguintes interessados: 

7.4.1. Aqueles que não atendam às condições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos; 

7.4.2. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, seja pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

7.4.3. Empresas, isoladamente ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresas das quais o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
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do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação envolver serviços ou fornecimento de bens a ele necessários; 

7.4.4. Pessoas jurídicas que, à época da licitação, estejam impedidas de participar do 

certame em decorrência de sanção administrativa previamente imposta; 

7.4.5. Empresas que tenham em seus quadros pessoas físicas que mantenham 

vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigentes 

do órgão ou entidade contratante, ou com agentes públicos que atuem na fiscalização 

ou gestão do contrato, incluindo cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

7.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, conforme disposto na Lei 

nº 6.404/1976, concorrendo entre si no certame; 

7.4.7. Pessoas jurídicas condenadas judicialmente, com trânsito em julgado nos 

últimos cinco anos, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes em desacordo 

com a legislação trabalhista; 

7.4.8. Agentes públicos do órgão ou entidade licitante; 

7.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), quando atuando 

nessa condição; 

7.4.10. Agentes públicos do órgão ou entidade contratante que possam configurar 

conflito de interesses na execução do contrato, conforme disposto no §1º do artigo 9º 

da Lei nº 14.133/2021; 

7.4.11. Empresas que, atuando em substituição a outra pessoa física ou jurídica, 

busquem burlar sanções aplicadas, incluindo controladoras, controladas ou 

coligadas da entidade penalizada, desde que devidamente comprovada a tentativa de 

fraude; 

7.4.12. Empresas e profissionais que tenham elaborado os projetos básicos ou 

executivos do objeto da licitação, salvo se participarem exclusivamente na fase de 

planejamento, execução da licitação ou gestão do contrato, sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade contratante; 
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7.4.13. Empresas integrantes do mesmo grupo econômico do autor do projeto básico 

ou executivo; 

7.4.14. Empresas contratadas para a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, ou apenas do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução, salvo se previsto expressamente no Edital; 

7.4.15. Pessoas jurídicas que integrem listas de sanções de organismos financeiros 

internacionais ou de agências de cooperação estrangeiras, quando a contratação for 

financiada total ou parcialmente por essas instituições, ou que tenham sido 

declaradas inidôneas nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

7.4.16. Terceiros que auxiliem na condução da licitação, como integrantes da equipe 

de apoio, profissionais especializados ou funcionários de empresas que prestem 

assessoria técnica ao órgão ou entidade licitante. 

7.5. Para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá assinalar “sim” ou 

“não” no campo próprio do sistema eletrônico, confirmando as seguintes declarações: 

7.5.1. Que tem conhecimento e concorda com todas as regras estabelecidas no Edital, 

bem como atende aos requisitos de habilitação e não possui impedimentos para 

participar do certame; 

7.5.2. Que não emprega menor de idade, salvo na condição de aprendiz, nos termos 

da legislação vigente. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ANTECEDERÁ as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

8.1.1. No âmbito do presente certame, que tem por objeto a execução dos serviços 

especializados de mutirão de pequenas cirurgias ambulatoriais e mutirão de 

tratamento ambulatorial de varizes em membros inferiores, opta-se, com fundamento 

no art. 17, incisos I a III, da Lei nº 14.133/2021, pela adoção da inversão de fases, 

com a realização da fase de habilitação antes do julgamento das propostas. 

8.1.2. Dessa forma, a análise prévia da habilitação visa assegurar que apenas 

licitantes efetivamente aptos a fornecer com segurança e regularidade os itens 
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pretendidos avancem para a fase de julgamento de propostas, conferindo maior 

confiabilidade ao resultado do certame.  

8.1.3. Adicionalmente, a experiência administrativa com certames similares 

demonstra que a habilitação prévia contribui para reduzir a judicialização e os 

questionamentos pós-julgamento, pois as disputas passam a ocorrer apenas entre 

licitantes já habilitados, o que favorece um ambiente mais estável e previsível. 

8.1.4. A inversão de fases, portanto, não é adotada como exceção meramente formal, 

mas como instrumento de aprimoramento da governança contratual, compatível com 

os princípios da eficiência, planejamento e mitigação de riscos, norteadores da Nova 

Lei de Licitações. 

8.1.5. Trata-se, assim, de medida que harmoniza o interesse público à realidade 

prática do objeto licitado, prevenindo contratempos e assegurando maior fluidez à 

contratação. 

8.1.6. Dessa forma, com o objetivo de assegurar maior segurança jurídica, eficiência 

administrativa e seleção de propostas aptas à fiel execução do contrato, adota-se a 

ordem inversa das fases, com a realização da habilitação previamente ao julgamento 

das propostas, conforme permitido pelo art. 17, incisos I a III, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 

documentos de habilitação exigidos neste edital, até a data e horário estabelecidos 

para a abertura da sessão pública, conforme art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.3. Só serão recebidas propostas de licitantes previamente habilitados. Após a 

divulgação do resultado da habilitação, o pregoeiro convocará os licitantes aptos para 

o envio das propostas, que deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) horas. 

8.4. A proposta deverá apresentar: 

8.4.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, fabricante, 

marca, prazo de garantia ou prazo de validade; 

8.4.2. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 

moeda corrente nacional; 
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8.4.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão 

os primeiros; 

8.4.4. Redação em língua portuguesa, com data e local, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser identificada e assinada 

mediante utilização de certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil);  

8.4.4.1. Em caso de impossibilidade técnica, os documentos poderão ser produzidos 

em papel, devendo ser a última folha assinada de próprio punho, as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, devendo a versão assinada ser 

digitalizada e encaminhada; 

8.4.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

8.4.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, em especial 

as regras constantes no Termo de referência/Projeto Básico, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

8.4.7. O prazo de validade da proposta deverá ser expressamente indicado e não 

poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura da 

sessão pública prevista neste Edital. 

8.4.7.1. Não serão aceitas propostas que se limitem a indicar o prazo de validade 

como “conforme edital” ou expressão equivalente, sendo obrigatória a menção 

explícita ao prazo de validade, observado o mínimo exigido. 

8.4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 
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8.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances; 

8.6. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

8.6.1. A garantia de proposta tem o objetivo de assegurar a manutenção da oferta 

até a assinatura do contrato, devendo abranger integralmente o prazo de validade 

da proposta. 

8.6.2. Serão admitidas as modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021: 

• 8.6.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

• 8.6.2.2. Seguro-garantia; 

• 8.6.2.3. Fiança bancária; 

• 8.6.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate 

pelo valor total. 

8.6.3. A garantia de proposta corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado 

do item disputado. A garantia deverá ser apresentada no momento do cadastro da 

proposta e apresentação da habilitação. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E ENVIO DE LANCES 

9.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

9.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 
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9.1.2. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

9.1.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

9.1.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

9.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa; 

9.4. A falsidade das declarações de que trata o item 9.1 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital; 

9.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras; 

9.6. O presente edital não estabelece intervalo mínimo de diferença entre os lances. 

9.7. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima; 
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9.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 

vedado: 

9.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; 

9.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto; 

9.8.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 

na forma do item 9.5 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno; 

9.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão; 

9.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

9.11. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

9.11.1. Valor unitário e total para cada item ou grupo de itens (conforme o caso), em 

moeda corrente nacional; 

9.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

9.13. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação; 

9.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 
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9.15. Os preços ofertados, tanto na proposta preenchida até o prazo de sua 

apresentação quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

9.16. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 

9.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

9.18. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional; 

9.19. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

9.20. Os preços ofertados deverão respeitar os preços máximos definidos pela 

Administração e as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.21. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA HABILITAÇÃO 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Por se tratar de procedimento com inversão de fases, inicialmente serão 

analisados os documentos de habilitação dos proponentes. Somente participarão da 

fase competitiva os licitantes habilitados. 
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10.3. Os documentos previstos no Termo de Referência são os necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação 

e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.5. Na hipótese de o licitante ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no País 

e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio eletrônico, desde que seja possível 

comprovar sua veracidade. 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, sendo o declarante responsável pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.10. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida 
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em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. 

10.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista ainda que contenha restrição, 

assegurado o prazo legal para regularização somente após serem declaradas 

vencedoras, nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

nos seguintes casos: 

10.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

10.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

10.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.14. O licitante que não atender às exigências de habilitação será inabilitado, 

prosseguindo-se com a análise dos documentos dos demais participantes. Somente 

os licitantes habilitados serão convocados para apresentar propostas e participar da 

fase competitiva. 

10.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação. 

11. DA FASE COMPETITIVA 

11.1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 



 

CNPJ 06.553.937/0001-70 | Praça das Vitórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

11.2. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de 

disputa “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

11.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

11.2.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.2.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

11.2.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

11.2.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

11.3. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de 

disputa “ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

11.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

11.3.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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11.3.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 

11.3.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.3.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.4. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de 

disputa “FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os 

licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 

11.4.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

11.4, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

11.4.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

11.4.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.4.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

11.4.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 
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11.4.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances. 

11.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

11.9.1. O pregoeiro poderá permanecer inativo no sistema eletrônico durante a 

análise de propostas e documentos, realização de diligências, elaboração de 

pareceres, deliberações, decisões ou comunicações internas, sem que isso configure 

desconexão, suspensão ou abandono da sessão. 

11.9.2. A desconexão mencionada no item 11.9 refere-se à perda de conexão 

involuntária com a plataforma por falha técnica. A permanência do pregoeiro 

conectado, ainda que sem manifestações imediatas no chat da sessão, é condizente 

com o regular exercício das funções inerentes à condução do certame. 

11.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.11. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
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se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

11.11.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.11.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

11.11.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

11.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

11.12.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

11.12.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

11.12.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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11.12.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

11.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

11.12.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

11.12.2.2. Empresas brasileiras; 

11.12.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

11.12.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

11.13. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.14. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

11.15. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

11.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

11.17. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

11.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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12. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

12.1.3. A consulta a esses cadastros se dá à luz do § 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, 

de 2021, sem prejuízo da possibilidade de consulta complementar a outros cadastros 

análogos, tais como os mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

12.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 

nº 8.429, de 1992; 

12.1.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, 

por falta de condição de participação. 

12.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 

jus ao benefício. 

12.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

12.4. Será desclassificada a proposta que: 

12.4.1. contiver vícios insanáveis; 
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12.4.2. não obedecer às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 

12.4.3. apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou de seus anexos; 

12.4.4. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço 

máximo definido para a contratação; 

12.4.5. não tiver sua exequibilidade comprovada, quando exigido pela Administração. 

12.4.5.1 Havendo indícios de inexequibilidade da proposta ou sendo necessária a 

obtenção de esclarecimentos adicionais, a Administração poderá realizar diligências, 

nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. Nessa hipótese, será assegurado ao 

licitante melhor classificado o direito de demonstrar, por meio de documentação 

idônea, que os preços ofertados são exequíveis e compatíveis com os custos de 

mercado. 

12.4.5.2 Considera-se inexequível a proposta que, diante de análise técnica ou 

documental, não comprove a viabilidade de execução do objeto contratual, 

especialmente por apresentar valores incompatíveis com os custos de mercado ou 

com as obrigações decorrentes da contratação. 

12.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

12.6. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo 

de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.6.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes; 

12.6.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema; 
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12.6.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada; 

12.6.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado, seguindo-se com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

12.7. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

12.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

12.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

12.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será declarado o 

resultado do julgamento, seguindo-se a fase recursal única, na forma deste Edital. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal será de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

da lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 
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13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos; 

13.3.3. Na hipótese de inversão de fases, o prazo para apresentação das razões 

recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento, 

devendo a fase recursal única abranger tanto os atos de habilitação ou inabilitação 

quanto o julgamento das propostas. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 
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a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. Este prazo será de 24 (vinte e quatro) horas quando solicitado a assinatura 

eletrônica certificada. 

15.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consultas para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, incluindo consulta prévia ao CADIN. 

15.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
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respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

16.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

16.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

16.1.6. Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

16.1.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

16.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

16.1.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

16.1.11. Fraudar a licitação; 

16.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 



 

CNPJ 06.553.937/0001-70 | Praça das Vitórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

16.1.12.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.12.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.12.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1. Advertência; 

16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será aplicada no percentual de 0,5% a 30% sobre o valor do contrato 

licitado, devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 
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16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 

16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo ao qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.9, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
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data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, devendo a decisão ser proferida no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

17.3. As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

17.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

17.6. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por meio eletrônico, no 

sistema https://www.licitaoeiras.com.br/; 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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18.10. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

18.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, através dos sítios 

https://www.licitaoeiras.com.br/, Tribunal de Contas do Estado do Piauí - PI e no 

site oficial da Prefeitura Municipal de Oeiras - PI, e também poderá ser lido e/ou 

obtido na Sala de Reuniões da Comissão de Contratação, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

• ANEXO I – Minuta da Ata de Registro de Preços 

• ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

• ANEXO III – Termo de Referência 

 

Oeiras (PI), 09 de setembro de 2026. 
 
 

FLÁVIO SETTON SAMPAIO DE CARVALHO 
Agente de Contratação 

Município de Oeiras – PI 
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ANEXO I –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

A Prefeitura Municipal de Oeiras, através da Secretaria Municipal de 

________________, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ......, portador da 

matrícula funcional nº ..................., considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

......./2026, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto (...). 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO  VALOR 

TOTAL 

            

VALOR TOTAL: R$  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o .......... 

3.2. órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade       

     

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 

Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 

após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada 

em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para 

os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado 

a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação 

direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 5.4.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais 

bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 

aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.7., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 

contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 
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de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada 

a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 

o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 

sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 

e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite 

de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1., sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 

efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 

pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3., a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
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poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será 

admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada hein .... (....) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Oeiras/MA, ____ de fevereiro de 2026. 

_______________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador  

 

 

___________________________________ 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)  
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......../ ..., QUE FAZEM ENTRE SI 

(A).......................................E A EMPRESA ................................................. 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a)

 (órgão) contratante), com sede no(a) ....................................................., 

na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº

 , neste ato representado(a) pelo SECRETARIO MUNICIPAL, 

Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº , expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, 

e o(a) .............................. inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o nº  ............................,  

sediado(a)  na ...................................,  em .............................  doravante 

designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) , e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº

 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 O objeto do presente instrumento é a contratação de.........................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 Objeto da contratação: 

 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 O Termo de Referência; 

 O Edital da Licitação; 

 A Proposta do contratado; 

 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da assinatura do 

contrato. 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS  

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, 

mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 São obrigações do Contratante: 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.  

 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 



 

CNPJ 06.553.937/0001-70 | Praça das Vitórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação; 

 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
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decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, na modalidade, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor total do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 der causa à inexecução parcial do contrato; 

 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 der causa à inexecução total do contrato; 

 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
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bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais. 

 Multa: 

 Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 O atraso superior a 03 (três) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 15 % a 20 % do valor do Contrato. 

 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 12.1, de 12 % a 15 %  do valor do Contrato.  

 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 8 % 

a 12 %  do valor do Contrato. 

 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 4 

% a 8 %  do valor do Contrato. 

 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% 

a 4 % do valor do Contrato. 

 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados: 
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 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 as peculiaridades do caso concreto; 

 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 os danos que dela provierem para o Contratante; 

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 



 

CNPJ 06.553.937/0001-70 | Praça das Vitórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 Indenizações e multas. 

 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório.  

 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

XXXXXXXX 
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 

 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Oeiras - PI, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

OEIRAS (PI), ___ de ______________ de 2026. 

(Assinatura do Secretário/Prefeito) 

MUNICÍPIO DE OEIRAS – PI  

CONTRATADO 
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ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

MUTIRÃO DE PEQUENAS CIRURGIAS AMBULATORIAIS E TRATAMENTO AMBULATORIAL DE 

VARIZES EM MEMBROS INFERIORES 

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Saúde 

Unidade responsável pela elaboração: Setor de Compras e Planejamento 

Município de Oeiras – PI 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto 

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para a contratação 

de empresa ou empresas especializadas para execução de ações concentradas destinadas ao 

enfrentamento da demanda reprimida da regulação municipal de saúde, compreendendo: 

ITEM 01 – Mutirão de Pequenas Cirurgias Ambulatoriais; e 

ITEM 02 – Mutirão de Tratamento Ambulatorial de Varizes em Membros Inferiores. 

1.1.2. A contratação será estruturada em 02 itens independentes, com julgamento, adjudicação, 

execução, medição e pagamento individualizados, admitindo-se que empresas distintas sejam 

vencedoras dos respectivos itens. 

1.1.3. Internamente, cada item constitui solução assistencial integrada, não se admitindo 

remuneração separada pela avaliação médica, equipe, medicamentos, materiais, equipamentos, 

registros, curativos, retorno ou demais componentes expressamente incluídos no respectivo 

objeto. 

1.2. Quantitativos e valores estimados 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor unitário 
estimado 

Valor total 
estimado 

1 
Procedimento completo de pequena 
cirurgia ambulatorial, dentre os tipos 
previstos neste Termo de Referência 

Procedimento 500 R$ 2.500,00 R$ 
1.250.000,00 

2 
Procedimento completo de tratamento 
ambulatorial de varizes em um membro 
inferior 

Procedimento 
por membro 

inferior 
400 R$ 1.100,00 R$ 440.000,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 
1.690.000,00 

 

1.2.1.Os quantitativos são estimados e correspondem à programação assistencial definida pela 

Secretaria Municipal de Saúde, observada a fila de regulação e a indicação clínica individualizada. 

 

 



 

CNPJ 06.553.937/0001-70 | Praça das Vitórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

1.3. Local de execução 

1.3.1. Os serviços serão executados no Município de Oeiras – PI, em unidade ou estabelecimento 

de saúde formalmente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, dotado de estrutura 

compatível com os procedimentos e regularmente vinculado à programação assistencial da 

contratação. 

1.3.2. A indicação da unidade pela Administração não transfere ao Município as obrigações 

atribuídas neste Termo de Referência à contratada quanto ao fornecimento de equipe, 

medicamentos, materiais, instrumentais, equipamentos e demais meios operacionais 

necessários. 

1.4. Natureza do objeto 

1.4.1. Os objetos são caracterizados como serviços comuns na área da saúde, por possuírem 

padrões de desempenho, qualidade, execução, medição e resultados objetivamente definíveis 

neste Termo de Referência. 

1.5. Forma de contratação e critério de julgamento 

1.5.1. A seleção dos fornecedores será realizada mediante Pregão Eletrônico, com julgamento 

pelo menor preço por item. 

1.5.2. Cada licitante poderá apresentar proposta para um ou para ambos os itens, desde que 

atenda às exigências de habilitação correspondentes ao objeto que pretenda disputar. 

1.5.3. A proposta comercial deverá indicar, para cada item disputado: 

1. preço unitário; 

2. quantidade; 

3. valor total do item. 

1.5.4. A adjudicação será realizada separadamente por item. 

1.6. Vigência 

1.6.1. O contrato terá vigência de 12 meses, contados de sua assinatura, sem prejuízo de que a 

execução dos quantitativos seja concluída em prazo inferior, conforme cronograma assistencial 

aprovado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

1.6.2. Eventual prorrogação dependerá do preenchimento dos requisitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 e da persistência da necessidade administrativa. 

1.7. Valor estimado 

1.7.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 1.690.000,00, sendo: 

1. Item 01: R$ 1.250.000,00; 

2. Item 02: R$ 440.000,00. 

1.7.2. Os preços estimados foram definidos a partir da pesquisa de mercado constante do 

processo, considerando as referências públicas obtidas e, especialmente, as cotações diretas 

formuladas para o exato escopo pretendido pela Administração. 

 



 

CNPJ 06.553.937/0001-70 | Praça das Vitórias, 37, Centro - CEP 64500-000 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação decorre da existência de demanda reprimida na fila de regulação municipal 

relacionada: 

1. à realização de pequenas cirurgias ambulatoriais de baixa complexidade; 

2. ao tratamento especializado de varizes e outras alterações venosas superficiais dos 

membros inferiores. 

2.2. A capacidade ordinária da rede não se mostra suficiente, no contexto atual, para absorver 

de forma concentrada a demanda acumulada, sobretudo diante da necessidade de 

disponibilização simultânea de profissionais especializados, equipe de enfermagem, 

medicamentos, materiais, instrumentais, equipamentos e suporte operacional. 

2.3. A contratação busca ampliar temporariamente a capacidade assistencial, com atendimento 

organizado e programado, visando: 

1. reduzir o tempo de espera; 

2. ampliar o acesso; 

3. evitar agravamento de condições inicialmente tratáveis em regime ambulatorial; 

4. aumentar a resolutividade da atenção especializada; 

5. organizar os fluxos assistenciais; 

6. assegurar acompanhamento dos pacientes atendidos. 

2.4. A opção pela contratação de solução integrada em cada item mostra-se adequada por 

permitir centralização das responsabilidades e coordenação entre avaliação, equipe, materiais, 

procedimento e acompanhamento posterior. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Fluxo geral 

O ciclo assistencial compreenderá, conforme aplicável: 

1. disponibilização, pela Secretaria, da relação dos pacientes provenientes da regulação; 

2. convocação e confirmação dos pacientes; 

3. recepção e conferência documental; 

4. avaliação médica; 

5. definição da elegibilidade e indicação clínica; 

6. obtenção do consentimento; 

7. preparo do paciente; 

8. execução do procedimento; 

9. registro clínico e documental; 

10. orientações posteriores; 

11. retorno avaliativo; 

12. encaminhamento para outro fluxo assistencial quando o paciente não possuir perfil 

compatível com o objeto; 

13. consolidação da produção executada. 

3.2. Item 01 – Pequenas Cirurgias Ambulatoriais 
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3.2.1. O Item 01 compreende a execução de procedimento completo de pequena cirurgia 

ambulatorial, mediante anestesia local, dentre os seguintes tipos: 

1. exérese de lipoma superficial; 

2. exérese de cisto sebáceo ou epidérmico; 

3. retirada de verrugas e pequenas lesões cutâneas; 

4. exérese de nevos e outras pequenas lesões benignas; 

5. biópsia de pele ou tecido subcutâneo; 

6. drenagem de abscesso superficial; 

7. tratamento de unha encravada ou onicocriptose, incluindo cantoplastia simples ou 

procedimento equivalente; 

8. retirada de corpo estranho superficial localizado em pele ou tecido subcutâneo; 

9. sutura de pequenos ferimentos ou tratamento cirúrgico simples de lesões superficiais; 

10. cauterização ou eletrocoagulação de pequenas lesões. 

3.2.2. O preço unitário será único para qualquer dos procedimentos integrantes do rol, não 

havendo diferenciação de preço em razão do tipo de pequena cirurgia executada. 

3.2.3. A distribuição dos 500 procedimentos entre os diferentes tipos dependerá da fila de 

regulação e da indicação médica, não havendo garantia de quantitativo mínimo por subtipo. 

3.2.4. O objeto compreende integralmente: 

1. avaliação médica pré-procedimento; 

2. confirmação da indicação; 

3. equipe médica; 

4. equipe de enfermagem; 

5. anestesia local; 

6. medicamentos; 

7. materiais estéreis e descartáveis; 

8. instrumentais; 

9. equipamentos; 

10. eletrocautério, quando necessário; 

11. esterilização; 

12. suporte para intercorrências; 

13. execução da pequena cirurgia; 

14. registros clínicos; 

15. curativo; 

16. orientações pós-procedimento; 

17. retorno; 

18. retirada de pontos, quando necessária; 

19. acompanhamento da cicatrização. 

3.2.5. Quando houver coleta de material com indicação de análise anatomopatológica, o preço 

unitário incluirá, sem qualquer cobrança adicional: 

1. coleta; 

2. identificação da amostra; 

3. acondicionamento; 

4. transporte; 
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5. processamento; 

6. emissão do laudo anatomopatológico; 

7. disponibilização do resultado para integração ao prontuário e fluxo assistencial do 

paciente. 

3.2.6. Nos casos em que houver indicação de anatomopatológico, a obrigação da contratada 

somente será considerada integralmente concluída após a disponibilização do respectivo laudo. 

3.3. Item 02 – Tratamento Ambulatorial de Varizes 

3.3.1. O Item 02 compreende o ciclo completo de tratamento ambulatorial de varizes e 

alterações venosas superficiais em um membro inferior. 

3.3.2. Integram o objeto, conforme indicação clínica: 

1. avaliação vascular pré-procedimento; 

2. definição do plano terapêutico; 

3. escleroterapia líquida; 

4. escleroterapia com espuma; 

5. tratamento de telangiectasias; 

6. tratamento de microvarizes; 

7. tratamento de varicoses e pequenos trajetos venosos superficiais; 

8. tratamento do membro inferior direito; 

9. tratamento do membro inferior esquerdo; 

10. curativo; 

11. compressão; 

12. orientações domiciliares; 

13. retorno avaliativo. 

3.3.3. Poderão ser executados até dois procedimentos por paciente, correspondentes a um 

procedimento em cada membro inferior, desde que exista indicação clínica individualizada. 

3.3.4. Cada membro inferior tratado corresponderá a uma unidade para fins de medição. 

3.3.5. O preço unitário deverá compreender até 03 sessões ou aplicações por membro inferior, 

quando clinicamente necessárias à conclusão do ciclo de tratamento, sem pagamento adicional. 

3.3.6. A utilização de menor número de sessões não implicará alteração do preço unitário. 

3.3.7. A contratada deverá fornecer todos os agentes esclerosantes e materiais necessários, 

inclusive Polidocanol/Lauromacrogol ou outro agente tecnicamente compatível com o 

tratamento previsto, observada a indicação do profissional responsável e as condições deste 

Termo de Referência. 

3.3.8. O uso de ultrassonografia/Doppler integrará o preço e deverá ser disponibilizado sempre 

que clinicamente necessário à avaliação ou à execução segura do procedimento. 

3.4. Casos excluídos 

3.4.1. Não integram os objetos pacientes ou situações que demandem: 

1. internação hospitalar; 

2. anestesia geral; 
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3. sedação de maior complexidade; 

4. bloco cirúrgico hospitalar incompatível com a estrutura definida; 

5. suporte intensivo; 

6. cirurgia vascular convencional de maior complexidade; 

7. procedimento incompatível com o perfil ambulatorial definido neste Termo de 

Referência. 

3.4.2. Nessas situações, o paciente deverá ser encaminhado ao fluxo assistencial adequado, sem 

realização do procedimento e sem remuneração à contratada pela unidade não executada. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos gerais 

4.1.1. A contratada deverá: 

1. atender somente pacientes autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

2. observar integralmente as normas sanitárias e profissionais; 

3. manter equipe em número suficiente à execução do cronograma; 

4. fornecer todos os medicamentos, materiais, instrumentais, equipamentos e insumos 

atribuídos à contratada; 

5. manter responsável técnico; 

6. realizar registros clínicos individualizados; 

7. manter rastreabilidade dos procedimentos; 

8. observar regras de biossegurança; 

9. garantir privacidade e sigilo das informações de saúde; 

10. observar a legislação aplicável ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis; 

11. assegurar suporte para identificação e manejo inicial de intercorrências; 

12. disponibilizar preposto para interlocução com a Administração. 

4.2. Requisitos clínico-assistenciais 

4.2.1. Somente poderão ser submetidos aos procedimentos pacientes: 

1. integrantes da programação da Secretaria Municipal de Saúde; 

2. submetidos à avaliação médica; 

3. considerados clinicamente elegíveis; 

4. com consentimento registrado; 

5. compatíveis com o perfil ambulatorial da contratação. 

4.2.2. A indicação da técnica e do procedimento será responsabilidade do profissional médico, 

observadas as possibilidades previstas neste Termo de Referência. 

4.2.3. A contratada poderá indicar a não realização do procedimento quando identificar 

contraindicação ou necessidade de atendimento em nível assistencial diverso, devendo registrar 

a decisão e comunicar à fiscalização. 

4.3. Medicamentos, materiais e equipamentos – Item 01 

4.3.1. Compete à contratada fornecer, conforme necessidade: 

1. anestésicos locais; 
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2. medicamentos de suporte; 

3. soluções para antissepsia; 

4. seringas e agulhas; 

5. gaze e algodão; 

6. compressas; 

7. campos estéreis; 

8. luvas estéreis e de procedimento; 

9. máscaras, gorros e aventais; 

10. fios e materiais de sutura; 

11. lâminas; 

12. materiais para curativo; 

13. instrumentais cirúrgicos adequados; 

14. foco; 

15. mesa auxiliar; 

16. eletrocautério, quando necessário; 

17. materiais e equipamentos de esterilização ou instrumentais previamente esterilizados; 

18. carrinho ou materiais para atendimento inicial de intercorrências; 

19. demais insumos necessários à execução segura. 

4.4. Medicamentos, materiais e equipamentos – Item 02 

4.4.1. Compete à contratada fornecer, conforme necessidade: 

1. agentes esclerosantes; 

2. anestésico local, quando indicado; 

3. seringas; 

4. agulhas e demais dispositivos de aplicação; 

5. materiais estéreis; 

6. materiais para antissepsia; 

7. gaze, algodão e compressas; 

8. materiais para curativo; 

9. faixas e ataduras; 

10. material para compressão; 

11. equipamentos para avaliação; 

12. aparelho de ultrassonografia/Doppler, quando necessário; 

13. materiais para suporte a intercorrências; 

14. demais itens indispensáveis à adequada execução. 

4.5. Resíduos e biossegurança 

4.5.1. A contratada deverá observar as normas aplicáveis aos resíduos dos serviços de saúde, 

incluindo: 

1. segregação; 

2. acondicionamento; 

3. identificação; 

4. manejo de perfurocortantes; 

5. armazenamento; 

6. destinação adequada; 

7. limpeza e desinfecção dos ambientes e materiais sob sua responsabilidade. 
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4.6. Garantia contratual 

4.6.1. Não será exigida garantia contratual, por não se mostrar necessária ou proporcional à 

natureza dos serviços, considerando: 

1. medição vinculada à execução efetiva; 

2. fiscalização assistencial; 

3. pagamento posterior ao atesto; 

4. mecanismos legais de responsabilização e sanção. 

4.7. Subcontratação 

4.7.1. Não será admitida a transferência integral do objeto ou da responsabilidade técnico-

assistencial da contratada. 

4.7.2. Poderá ser admitida a utilização de terceiros para atividades acessórias ou 

complementares, especialmente: 

1. processamento anatomopatológico; 

2. transporte de amostras; 

3. exames auxiliares; 

4. serviços especializados de apoio; 

desde que: 

1. não haja transferência da responsabilidade contratual; 

2. sejam observadas as normas sanitárias e profissionais; 

3. a contratada permaneça integralmente responsável perante a Administração; 

4. sejam preservados o sigilo e a proteção dos dados dos pacientes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Mobilização e início 

5.1.1. A contratada deverá estar apta a iniciar a execução no prazo máximo de 15 dias, contado 

da emissão da Ordem de Serviço, salvo cronograma mais célere formalmente pactuado. 

5.1.2. Antes do início deverão ser apresentados: 

1. relação da equipe; 

2. identificação do responsável técnico; 

3. indicação do preposto; 

4. cronograma de execução; 

5. relação básica de equipamentos; 

6. fluxos de atendimento; 

7. meios de contato da equipe responsável. 

 

 

5.2. Cronograma 

5.2.1. A Secretaria Municipal de Saúde aprovará cronograma próprio para cada item, 

observados: 
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1. disponibilidade dos pacientes; 

2. capacidade da unidade; 

3. quantitativo contratado; 

4. organização da regulação; 

5. segurança e qualidade assistencial. 

5.2.2. A contratada deverá disponibilizar equipe em quantidade suficiente ao cumprimento do 

cronograma. 

5.2.3. O cronograma poderá ser ajustado pela Administração diante de necessidades 

assistenciais ou operacionais devidamente justificadas. 

5.3. Rotina do Item 01 

5.3.1. Avaliação 

1. conferência do paciente; 

2. avaliação médica; 

3. confirmação da indicação; 

4. análise de contraindicações; 

5. consentimento. 

5.3.2. Procedimento 

1. preparo; 

2. anestesia local; 

3. realização da pequena cirurgia; 

4. coleta de material quando indicada; 

5. hemostasia; 

6. sutura, quando necessária; 

7. curativo; 

8. registro. 

5.3.3. Pós-procedimento 

1. orientações; 

2. disponibilização do retorno; 

3. retirada de pontos, quando necessária; 

4. avaliação da cicatrização; 

5. emissão e integração do anatomopatológico, quando aplicável. 

5.4. Rotina do Item 02 

5.4.1. Avaliação 

1. avaliação vascular; 

2. definição do membro a ser tratado; 

3. indicação da técnica; 

4. Doppler, quando necessário; 

5. consentimento. 

5.4.2. Procedimento 
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1. preparo; 

2. realização da escleroterapia; 

3. utilização de agente adequado; 

4. realização de aplicação ou sessão subsequente, quando necessária; 

5. curativo; 

6. compressão; 

7. registro. 

5.4.3. Pós-procedimento 

1. orientações; 

2. indicação de sinais de alerta; 

3. retorno; 

4. avaliação do resultado; 

5. definição de seguimento assistencial. 

5.5. Equipe mínima – Item 01 

5.5.1. A contratada deverá disponibilizar, no mínimo: 

1. médico legalmente habilitado e com qualificação ou experiência compatível com 

pequenas cirurgias ambulatoriais; 

2. responsável técnico médico, admitida a acumulação pelo profissional assistencial 

quando juridicamente possível e operacionalmente adequada; 

3. enfermeiro; 

4. técnico de enfermagem; 

5. apoio administrativo; 

6. profissionais de apoio em número suficiente à limpeza, desinfecção, esterilização e 

organização operacional. 

5.5.2. A composição quantitativa da equipe deverá ser suficiente para cumprimento do 

cronograma, não podendo a equipe mínima ser utilizada como justificativa para atraso na 

execução. 

5.6. Equipe mínima – Item 02 

5.6.1. A contratada deverá disponibilizar, no mínimo: 

1. médico especialista em cirurgia vascular com qualificação ou experiência específica 

compatível com tratamento esclerosante de varizes; 

2. responsável técnico médico, admitida acumulação quando legal e operacionalmente 

possível; 

3. enfermeiro; 

4. técnico de enfermagem; 

5. apoio administrativo; 

6. profissionais de apoio necessários à organização e biossegurança. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Fiscalização 
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6.1.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal do contrato formalmente designados 

pela Administração, sem prejuízo do apoio técnico da Secretaria Municipal de Saúde. 

6.1.2. A fiscalização deverá observar, no mínimo: 

1. lista dos pacientes regulados; 

2. identificação dos pacientes atendidos; 

3. tipo de procedimento executado; 

4. membro inferior tratado, no Item 02; 

5. quantidade de procedimentos; 

6. registros clínicos; 

7. termos de consentimento; 

8. retornos; 

9. anatomopatológicos, quando aplicáveis; 

10. relatórios de produção. 

6.2. Preposto 

6.2.1. Cada contratada indicará preposto com poderes suficientes para: 

1. interlocução com a Administração; 

2. organização operacional; 

3. recebimento de notificações; 

4. solução de intercorrências administrativas; 

5. apresentação de documentos e relatórios. 

6.3. Documentação de acompanhamento 

6.3.1. Serão exigidos, conforme aplicável: 

1. lista nominal dos pacientes; 

2. ficha ou registro de avaliação; 

3. prontuário ou registro clínico; 

4. termo de consentimento; 

5. identificação do procedimento; 

6. identificação do membro tratado; 

7. relatório médico; 

8. laudo anatomopatológico; 

9. registro de retorno; 

10. relatório consolidado de produção. 

6.3.2. A documentação de saúde deverá observar as regras de confidencialidade e proteção de 

dados, não sendo admitida divulgação indevida das informações clínicas. 

7. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Item 01 

7.1.1. A remuneração ocorrerá por procedimento completo de pequena cirurgia ambulatorial 

efetivamente realizado. 

7.1.2. 
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O preço unitário engloba integralmente: 

1. avaliação; 

2. equipe; 

3. anestesia; 

4. medicamentos; 

5. materiais; 

6. instrumentais; 

7. equipamentos; 

8. esterilização; 

9. execução; 

10. curativo; 

11. registros; 

12. orientações; 

13. retorno; 

14. retirada de pontos; 

15. anatomopatológico, quando necessário; 

16. demais obrigações previstas. 

7.1.3. Não haverá remuneração autônoma pela triagem ou avaliação de paciente considerado 

não elegível. 

7.1.4. Quando houver indicação de anatomopatológico, o ciclo somente será considerado 

integralmente cumprido após disponibilização do respectivo laudo. 

7.2. Item 02 7.2.1. A remuneração ocorrerá por ciclo completo de tratamento de um membro 

inferior. 

7.2.2. O preço unitário compreende até 03 sessões ou aplicações, quando necessárias para 

aquele membro inferior. 

7.2.3. Não serão pagos separadamente: 

1. avaliação vascular; 

2. sessões adicionais compreendidas no limite contratado; 

3. agentes esclerosantes; 

4. Doppler; 

5. materiais; 

6. curativos; 

7. compressão; 

8. retorno; 

9. registros. 

7.2.4. O tratamento bilateral corresponde a duas unidades, desde que haja indicação e efetiva 

execução em ambos os membros. 

7.3. Hipóteses sem pagamento 

7.3.1. Não haverá pagamento: 

1. por paciente apenas avaliado; 

2. por paciente considerado não elegível; 
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3. por ausência do paciente; 

4. por procedimento cancelado ou não realizado; 

5. por procedimento sem documentação suficiente; 

6. por atividade já incorporada ao preço unitário; 

7. por sessão isolada de varizes sem conclusão do ciclo correspondente, salvo 

encerramento clinicamente justificado e aceito pela fiscalização. 

7.4. Atesto 

7.4.1. O atesto dependerá de: 

1. efetiva execução; 

2. documentação individualizada; 

3. compatibilidade com os pacientes regulados; 

4. validação da fiscalização; 

5. cumprimento das obrigações complementares relacionadas ao procedimento. 

7.5. Pagamento 

7.5.1. O pagamento será processado após: 

1. apresentação da nota fiscal; 

2. relatório de produção; 

3. medição aprovada; 

4. atesto; 

5. verificação das condições de regularidade exigíveis. 

8. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal após a análise da produção 

apresentada no período. 

8.2. O recebimento provisório dependerá de conferência quantitativa e documental. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços com as 

condições contratadas. 

8.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, falhas assistenciais, 

incorreções documentais ou outras obrigações decorrentes da execução. 

9. VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

9.1. Antes da contratação, a Administração verificará a existência de eventuais impedimentos ou 

sanções que inviabilizem a contratação. 

9.2. Serão realizadas consultas aos cadastros oficiais pertinentes, na forma da legislação e do 

edital. 

 

10. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Habilitação jurídica 
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10.1.1. A licitante deverá apresentar documentação jurídica compatível com sua natureza 

societária, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do edital. 

1. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede e documento oficial de identificação válido do empresário quando o 

licitante for empresário individual; 

2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial ou no órgão competente e documentos de identificação dos sócios 

administradores ou do representante legal quando o licitante for Sociedade 

empresária, sociedade limitada unipessoal ou EIRELI; 

3. ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício e os documentos de identificação dos 

administradores ou representante legal, quando o licitante for Sociedade simples. 

10.1.2. A atividade econômica deverá ser compatível com a prestação de serviços de saúde 

objeto do item disputado. 

10.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

10.2.1. Serão exigidos os documentos de regularidade previstos na Lei 14.133/2021, incluindo: 

1. inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

2. regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive quanto à Dívida Ativa da União; 

3. regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

4. regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

5. regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

6. inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, mediante 

declaração específica, na forma da lei. 

10.3. Qualificação técnica 

10.3.1. Capacidade técnico-operacional 

Para o Item 01, a licitante deverá apresentar atestado ou atestados emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória compatível com 

prestação de serviços médicos envolvendo pequenas cirurgias, procedimentos cirúrgicos 

ambulatoriais ou serviços de natureza e complexidade equivalentes. 

Para o Item 02, a licitante deverá apresentar atestado ou atestados emitido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis 

de tratamento de varizes, escleroterapia, procedimentos vasculares ambulatoriais ou serviços 

de natureza e complexidade equivalentes. 

10.3.2. Não será exigida identidade absoluta entre os serviços anteriormente executados e o 

objeto, devendo ser demonstrada compatibilidade suficiente de natureza, complexidade e 

responsabilidade. 

10.4. Regularidade profissional da empresa 
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10.4.1. A empresa deverá comprovar inscrição ou registro perante o Conselho Regional de 

Medicina – CRM, quando exigível em razão da natureza dos serviços prestados. 

10.4.2. Deverá indicar responsável técnico médico regularmente habilitado. 

10.5. INDICAÇÃO E VÍNCULO DA EQUIPE MÉDICA 

10.5.1. Item 01 – Pequenas Cirurgias Ambulatoriais 

A licitante deverá indicar médico ou médicos que atuarão na execução do Item 01, devendo 

comprovar a disponibilidade de profissional: 

1. legalmente habilitado ao exercício da Medicina; 

2. com atuação compatível com a realização de pequenas cirurgias ambulatoriais; 

3. médico cirurgião e/ou profissional com experiência comprovada na realização de 

procedimentos cirúrgicos compatíveis com o objeto. 

10.5.2. A disponibilidade do profissional deverá ser comprovada mediante apresentação de um 

dos seguintes documentos: 

1. contrato de trabalho; 

2. contrato de prestação de serviços; 

3. vínculo societário com a licitante; 

4. outro documento juridicamente idôneo que demonstre vínculo profissional; ou 

5. declaração de contratação futura, firmada pela licitante e subscrita pelo médico 

indicado, contendo compromisso expresso de integração à equipe caso a empresa seja 

contratada. 

10.5.3. Quando utilizada declaração de contratação futura, o vínculo definitivo deverá estar 

formalizado antes da assinatura do contrato ou, conforme definido pela Administração, antes da 

emissão da primeira Ordem de Serviço. 

10.5.4. Item 02 – Tratamento Ambulatorial de Varizes 

A licitante deverá indicar médico que atuará na execução do Item 02, devendo comprovar a 

disponibilidade de médico especialista em Cirurgia Vascular, regularmente habilitado e com 

qualificação compatível com tratamento ambulatorial de varizes e técnicas de escleroterapia 

previstas neste Termo de Referência. 

10.5.5. A condição de especialista deverá ser comprovada mediante documentação profissional 

idônea, inclusive registro da especialidade perante o Conselho Regional de Medicina, quando 

aplicável. 

10.5.6. A disponibilidade do médico especialista deverá ser comprovada mediante: 

1. contrato de trabalho; 

2. contrato de prestação de serviços; 

3. vínculo societário com a licitante; 

4. outro documento juridicamente idôneo que demonstre vínculo profissional; ou 

5. declaração de contratação futura, firmada pela licitante e subscrita pelo profissional 

indicado, contendo compromisso expresso de integração à equipe caso a empresa seja 

contratada. 
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10.5.7. Quando utilizada declaração de contratação futura, o vínculo definitivo deverá ser 

formalizado antes da assinatura do contrato ou antes da emissão da primeira Ordem de Serviço. 

10.6. QUALIFICAÇÃO E EXPERIÊNCIA TÉCNICA DOS MÉDICOS 

10.6.1. Além dos documentos de formação e regularidade profissional, os médicos indicados 

deverão apresentar declaração ou atestado de capacidade técnica/experiência profissional, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, estabelecimento de saúde, instituição 

ou profissional competente, apto a demonstrar experiência compatível com as atividades que 

desempenharão na contratação. 

10.6.2. Item 01 – Pequenas Cirurgias 

Para os médicos indicados no Item 01, a declaração ou atestado deverá demonstrar experiência 

na execução de pequenas cirurgias, procedimentos cirúrgicos ambulatoriais ou atividades de 

natureza e complexidade compatíveis com o objeto. 

10.6.3. Item 02 – Varizes 

Para o médico indicado no Item 02, a declaração ou atestado deverá demonstrar experiência em 

tratamento de varizes, escleroterapia ou outros procedimentos vasculares ambulatoriais 

compatíveis com o objeto. 

10.6.4. Os documentos deverão permitir identificar, no mínimo: 

1. o profissional a que se referem; 

2. o emitente; 

3. a natureza dos serviços ou procedimentos realizados; 

4. elementos suficientes para demonstrar a compatibilidade da experiência com o objeto 

licitado. 

10.7. Equipe de enfermagem 

10.7.1. O enfermeiro deverá apresentar: 

1. diploma de graduação; 

2. inscrição regular no COREN. 

10.7.2. O técnico de enfermagem deverá apresentar: 

1. certificado ou diploma do curso técnico; 

2. inscrição regular no COREN. 

10.8. Qualificação econômico-financeira 

10.8.1. Serão exigidos: 

1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

2.  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da legislação aplicável; 

3. comprovação de boa situação financeira da empresa, mediante apresentação dos 

índices de: 

a) Liquidez Geral (LG) superior a 1,00; 
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b) Liquidez Corrente (LC) superior a 1,00; 

c) Solvência Geral (SG) superior a 1,00. 

10.4.2. Caso qualquer dos índices referidos no subitem anterior seja igual ou inferior a 1,00, a 

licitante deverá comprovar patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação. 

10.4.3. As demonstrações contábeis deverão estar devidamente registradas ou autenticadas na 

forma da lei, conforme o tipo societário da licitante. 

11. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. A seleção ocorrerá mediante Pregão Eletrônico. 

11.2. A disputa será realizada por item. 

11.3. Os itens são independentes, podendo uma mesma empresa vencer ambos ou empresas 

distintas serem adjudicatárias. 

11.4. A qualificação técnica será examinada de acordo com o item para o qual a licitante tenha 

apresentado proposta. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. O julgamento observará o critério de menor preço unitário por item. 

12.2. Para o Item 01 será considerado o menor preço por procedimento completo de pequena 

cirurgia. 

12.3. Para o Item 02 será considerado o menor preço por ciclo completo de tratamento de um 

membro inferior. 

12.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

1. não atendam às especificações; 

2. apresentem preço superior ao máximo admitido, quando estabelecido; 

3. apresentem preço inexequível; 

4. contenham inconsistência entre preço unitário e total; 

5. condicionem o preço de um item à adjudicação conjunta do outro; 

6. excluam do preço serviços, materiais ou responsabilidades expressamente integrantes 

do objeto. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas: 

1. executar integralmente o objeto; 

2. disponibilizar equipe suficiente; 

3. fornecer medicamentos, materiais, instrumentais e equipamentos; 

4. manter responsável técnico; 

5. manter preposto; 

6. observar protocolos assistenciais e normas sanitárias; 

7. realizar somente procedimentos clinicamente indicados; 

8. registrar os atendimentos; 

9. manter sigilo sobre dados e informações dos pacientes; 
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10. prestar esclarecimentos à fiscalização; 

11. permitir o acompanhamento da execução; 

12. substituir profissional cuja atuação seja considerada incompatível com a adequada 

execução, mediante justificativa da Administração; 

13. comunicar intercorrências; 

14. encaminhar pacientes não elegíveis ao fluxo indicado pela Secretaria; 

15. responsabilizar-se pelos profissionais utilizados; 

16. responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e comerciais; 

17. responder pelos danos causados à Administração, aos pacientes ou a terceiros quando 

decorrentes de sua atuação; 

18. manter as condições de habilitação durante a vigência; 

19. cumprir o cronograma pactuado; 

20. emitir relatórios assistenciais e de produção. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Constituem obrigações da Administração: 

1. organizar a fila de regulação; 

2. definir os pacientes a serem convocados; 

3. indicar o local de execução; 

4. disponibilizar a unidade nas condições estruturais que lhe sejam atribuídas; 

5. comunicar o cronograma; 

6. designar gestor e fiscal; 

7. acompanhar os serviços; 

8. conferir a produção; 

9. comunicar irregularidades; 

10. aplicar as medidas administrativas cabíveis; 

11. efetuar o pagamento após o devido atesto; 

12. prestar as informações administrativas necessárias à execução. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, no edital e no contrato. 

15.2. Poderão ser aplicadas, observado o devido processo: 

1. advertência; 

2. multa; 

3. impedimento de licitar e contratar; 

4. declaração de inidoneidade, quando cabível. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS 

16.1. A demanda apresenta relação com a Proposta nº 36000788739202600, vinculada a 

Emenda Parlamentar destinada ao Incremento da Média e Alta Complexidade – MAC, no valor 

global de R$ 2.500.000,00. 

16.2. Foi promovida, no âmbito municipal, alteração da natureza da despesa no valor de R$ 

2.000.000,00 para 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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16.3. O valor estimado da contratação e o valor da disponibilidade financeira vinculada ao 

recurso possuem naturezas distintas, devendo a cobertura orçamentária observar o valor 

efetivamente necessário à contratação. 

17. RESULTADOS PRETENDIDOS 

17.1. Espera-se alcançar: 

1. redução das filas; 

2. realização de até 500 pequenas cirurgias ambulatoriais; 

3. realização de 400 procedimentos de tratamento de varizes por membro inferior; 

4. ampliação temporária da oferta especializada; 

5. redução do tempo de espera; 

6. melhoria da resolutividade; 

7. prevenção de agravamentos; 

8. organização dos fluxos; 

9. adequada documentação da produção; 

10. maior controle da execução dos recursos públicos. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Este Termo de Referência foi elaborado pelo Setor de Compras e Planejamento, com 

fundamento nas necessidades, especificações assistenciais, quantitativos e parâmetros 

definidos pela Secretaria Municipal de Saúde no Documento de Formalização da Demanda e no 

Estudo Técnico Preliminar. 

18.2. As exigências assistenciais serão interpretadas de acordo com a finalidade do objeto, as 

normas profissionais aplicáveis e a segurança do paciente. 

18.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas a Lei nº 14.133/2021, 

as normas sanitárias aplicáveis e as disposições do edital e do contrato. 

 

 


